
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2768478 - MT(2024/0384812-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : QUALAVY SISTEMA INTEGRADO DE LAVANDERIAS LTDA
ADVOGADO : ANDERSON TORQUATO SCORSAFAVA - MT023043
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DOS MEDICOS, PROFISSIONAIS

DA SAUDE E EMPRESARIOS DE MATO GROSSO
ADVOGADOS : ALESSANDRO TARCÍSIO ALMEIDA DA SILVA - MT004677

PEDRO SYLVIO SANO LITVAY - MT007042
MIKAEL AGUIRRE CAVALCANTI - MT009247
LUIZ AUGUSTO MALHEIROS ABREU CAVALCANTI - MT018806
VINICIUS GOMES DE MAGALHAES - MT029988

EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CERCEAMENTO DE
DEFESA NÃO CONFIGURADO. PROVA PERICIAL.
DESNECESSIDADE PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL EXPRESSAMENTE PACTUADA.
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. UTILIZAÇÃO
DA TABELA PRICE. ANATOCISMO. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7 DO
STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide
quando o julgador entender adequadamente instruído o feito, declarando a
prescindibilidade da produção probatória, por se tratar de matéria
eminentemente de direito ou de fato que deva ser provado documentalmente.
2. A eg. Segunda Seção do STJ, no tocante à capitalização mensal dos juros,
em sede de julgamento de recurso especial representativo de controvérsia,
firmou tese no sentido de que: (a) "É permitida a capitalização de juros com
periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000,
data da publicação da Medida Provisória n.  (em vigor como1.963-17/2000

; e (b)MP ), desde que expressamente pactuada"2.170-36/2001  "A
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada
de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a

, Rel. p/cobrança da taxa efetiva anual contratada"(REsp 973.827/RS
acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Segunda Seção, julgado em

 DJe de . Incidência da Súmula 83 do STJ.8/8/2012,  24/9/2012)
3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso
Especial  sob o rito dos recursos repetitivos, firmou orientação1.124.552/RS,
de que a verificação da legalidade da Tabela Price, ainda que em tese,
demanda a constatação de eventual capitalização de juros (juros compostos,
juros sobre juros ou anatocismo), matéria de fato, e não de direito, o que
impede sua análise nesta instância, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do
STJ.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto28/04/2026  04/05/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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firmou tese no sentido de que: (a) "É permitida a capitalização de juros com
periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000,
data da publicação da Medida Provisória n.  (em vigor como1.963-17/2000

; e (b)MP ), desde que expressamente pactuada"2.170-36/2001  "A
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada
de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
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Especial  sob o rito dos recursos repetitivos, firmou orientação1.124.552/RS,
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demanda a constatação de eventual capitalização de juros (juros compostos,
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por QUALAVY SISTEMA
INTEGRADO DE LAVANDERIAS LTDA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial,
fundamentado no artigo 105, III, , da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. a
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, assim ementado:

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO –
IMPROCEDÊNCIA - PREFACIAL DE NULIDADE POR CERCEAMENTO
DE DEFESA – REJEIÇÃO – QUESTÃO EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO
– DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIO - INEXISTÊNCIA DE
TÍTULO EXECUTIVO AFASTADA - OPERAÇÃO QUE CONSTA O VALOR
EXATO DO EMPRESTIMO - DATA DO VENCIMENTO, JUROS E DEMAIS
ENCARGOS INCIDENTES - EXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS
COMPROBATÓRIOS DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO TÍTULO
EXECUTIVO -EXECUÇÃO DEVIDAMENTE INSTRUÍDA COM
DOCUMENTOS HÁBEIS À DEMONSTRAÇÃO DO DÉBITO – JUROS
REMUNERATÓRIOS – MANUTENÇÃO DA TAXA PACTUADA QUE SE
ENCONTRA DENTRO DA TAXA MÉDIA DE MERCADO – INEXISTÊNCIA
DE ABUSIVIDADE - CUSTO EFETIVO TOTAL - CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS – CONTRATO CELEBRADO APÓS A EDIÇÃO DA MEDIDA
PROVISÓRIA Nº  – PACTUAÇÃO EXPRESSA –1.963-17/00
POSSIBILIDADE – TABELA PRICE – VALIDADE - REPETIÇÃO DE
INDÉBITO INDEVIDA – LEGALIDADE DE ENCARGOS COBRADOS –
SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO
Merece ser afastada a preliminar de cerceamento de defesa em razão de
julgamento antecipado da lide quando há elementos bastantes nos autos para
formação da convicção do julgador, além da matéria sub judice ser
estritamente de direito, bastando a análise dos documentos colacionados, em
cotejo com as regras normativas e a jurisprudência vigente, sendo
desnecessária a prova pericial.
Havendo nos autos documentos suficientes para a demonstração do débito,
inclusive indicando as taxas e encargos incidentes, não há que se falar em
iliquidez do título.
Consoante entendimento do STJ, “a Cédula de Crédito Bancário é título
executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer
natureza, circunstância que autoriza sua emissão para documentar a
abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo
ou cheque especial. O título de crédito deve vir acompanhado de claro
demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma
legal, de maneira taxativa, a relação de exigências que o credor deverá
cumprir, de modo a conferir liquidez e exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º,
incisos I e II, da ).” (STJ - REsp 1291575 / PR – Recurso Lei n. 10.931/2004
Repetitivo - TEMA 576). No caso, como a Cédula de Crédito Bancário em
discussão veio acompanhada do “Memorial de Cálculo” , no qual resta
especificado de forma detalhada o valor da dívida e todos os índices, juros e
taxas utilizadas para realização do cálculo e demonstração da sua evolução,
ou seja, preenchendo os requisitos estabelecidos no artigo 28, da

, descabe falar em ausência de liquidez, certeza eLei nº 10.931/2004
inexigibilidade do citado título.
Não há que se falar em abusividade dos juros remuneratórios pactuados,
quando apresentam dentro da taxa média de mercado previsto pelo BACEN,
à época da contratação.
O índice do Custo Efetivo Total – CET se difere da taxa de juros
remuneratórios, pois no primeiro são incluídas as tarifas, impostos, seguros e
outras despesas, o que faz com que seu percentual seja maior que o da taxa
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mensal de juros, sendo sua cobrança totalmente lícita se prevista em
contrato. Resta pacificada na jurisprudência do STJ a admissibilidade da
pactuação da capitalização de juros nos contratos celebrados após a MP nº 

 desde que avençada expressamente, sendo suficiente para1.963-17/2000,
demonstrar a pactuação a previsão de taxas de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal, segundo entendimento firmado em sede de recurso
repetitivo (STJ – 2.ª S. – ). A incidência da Tabela Price REsp 973827/RS
como critério de amortização de  em contratosfinanciamento/empréstimos
bancários constitui método legal, pois a sua utilização não caracteriza
prática de anatocismo e muito menos é abusiva .
Não há que se falar em devolução dos valores pagos a maior, já que inexiste
ilegalidade nas cláusulas pactuadas.” (fls. 415-417)
 

Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos arts. 7º e 369 do
CPC; 46, 51, IV, e 54, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor; e 5º da MP 2.170-36/2001,
afirmando isto: (I) "A Cédula Bancária, em que pese determinar a taxa de juros pré-fixada
mensal 1,97% a.m. peca em não determinar de forma expressa e clara a atualização do saldo
devedor (Cláusula 2). Ao tempo que prevê a aplicação da Tabela Price, sem informar o valor da
parcela mensal, a Embargada prevê a capitalização mensal de juros, sem maiores explicações

 (fl.sobre o tema tal como a expressão 'juros sobre juros', 'anatocismo' ou 'juros compostos"
478); (II) "A combinação do sistema PRICE com a atualização do saldo devedor resulta em uma
fórmula complexa que dificulta a compreensão do consumidor sobre o real custo do

(fl. 481); (III) aempréstimo, violando o princípio da transparência nas relações de consumo" 
lide foi julgada de forma prematura, sem oportunizar a realização de prova pericial, incorrendo-
se em cerceamento de defesa; (IV) a capitalização mensal de juros somente seria válida se
pactuada de forma expressa e clara, com indicação inequívoca de 'juros sobre juros' ou 'juros
compostos', o que não teria ocorrido, além de estar pendente de controle concentrado na ADI
2.316.

Contrarrazões às fls. 504-520.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, impende consignar que não houve cerceamento de defesa na hipótese
em epígrafe.

Na espécie, o Tribunal  rejeitou a preliminar de cerceamento de defesa, por a quo
considerar que há elementos bastantes nos autos para formação da convicção do julgador, além
de a matéria ser estritamente de direito, bastando a análise dos documentos, em cotejo com as
regras normativas e a jurisprudência vigente, sendo desnecessária a prova pericial. A propósito,
confira-se excerto da decisão ora recorrida:

 
Em suas razões, o embargante defende inicialmente a ocorrência de
cerceamento de defesa diante do julgamento antecipado da lide, por
necessitar de produção de prova pericial, a fim de demonstrar a abusividade
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dos encargos contratuais aplicados e o excesso cobrado requerendo a
anulação da sentença com a remessa dos autos a primeira instância para o
devido andamento.
Vê-se que o título executado é uma Cédula de Crédito Bancária nº
2017002236 firmada em  , no valor de R$ 55.000,00, (id nº 10/11/2017
52598773 – autos da execução) parcelada em 36 vezes, com vencimento
inicial em  e final em  sendo que a apelante deixou de 15/12/2017  15/11/2020,
adimplir o seu pagamento, a instituição financeira propôs ação executória nº
75.353,09 (setenta e cinco mil trezentos e , sendo o valor da dívida de R$
1011497-53.2021.8.11.0041 cinquenta e três reais e nove centavos), valores
atualizados até  conforme memória de cálculo , trazido nos autos 02/03/2021
da autos da execução – id nº 52598774, contendo todos os encargos incidente
sobre o valor exequendo.
Dessa forma, não prospera a preliminar, pois levando em conta que os
embargos à execução têm como objeto a análise de uma Cédula de Crédito
Bancária nº 2017002236 firmada em  , (id nº 52598773 – autos da 10/11/2017
execução) a prova documental é suficiente para deslinde da lide, porquanto
para a aferição da exigência, ou não, de encargos extorsivos, basta a análise
das cláusulas estipuladas na cédula firmados entre as partes, bem como da
memória de cálculo anexada nos autos, contendo todos as taxas no período
da normalidade e de inadimplemento, a forma de capitalização, encargos
moratórios incidente sobre o valor executado (id nº 52598774), não se
falando em necessidade de realização de perícia técnica.
Ademais, diante da peculiaridade da demanda, não havia, para o desfecho da
lide, necessidade de produção de outras provas que não as constantes nos
autos, uma vez que a controvérsia reside em matéria essencialmente de
direito.
(...)
Portanto, em casos tais, nos quais há um valor de parcela preestabelecida, os
encargos remuneratórios fixos e periodicidade previamente definida
dispensável a produção de prova pericial, já que o saldo devedor do contrato
exequendo pode ser apurado por simples cálculos.
A prova técnica dita suprimida somente teria lugar se, da divergência entre
os cálculos apresentados por cada parte, subsistisse uma margem de dúvida
razoável, o que, não ocorre na hipótese.
Ainda nesse sentido:
(...)
Ademais, sendo o juiz o destinatário da prova, conforme dispõe o  do art. 370,
CPC, cabe a ele decidir a respeito da conveniência ou não da produção da
prova, possibilitando formar o seu convencimento para o correto desate da
controvérsia.
Com efeito, o cerceamento de defesa só encontra respaldo quando a prova
pretendida pela parte se revelar essencial ao julgamento da lide, fato não
observado na hipótese em comento.
Com essas considerações, rejeito a preliminar aventada.
 

Nesse contexto, verifica-se que o acórdão estadual está em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual não se configura cerceamento de
defesa quando o julgador, ao constatar, nos autos, a existência de provas suficientes para o seu
convencimento, indefere pedido de produção de prova e julga antecipadamente a lide.

Como é cediço, cabe ao juiz decidir sobre os elementos necessários à formação de
seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar as provas
necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CERCEAMENTO DE
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA PERICIAL QUE NÃO SE
MOSTRA NECESSÁRIA PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA.
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JUROS REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 83/STJ
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos
a existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere
pedido de produção de outras provas. Cabe ao juiz decidir sobre os
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como
destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou
indeferir as inúteis ou protelatórias. Precedentes.
2. Noutro ponto, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma
considerável, a taxa média de mercado.
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
especial encontra óbice na , que incide pelas alíneas "a" e "c" Súmula 83/STJ
do permissivo constitucional. 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro , Quarta AREsp n. 2.608.928/RS  RAUL ARAÚJO
Turma, DJe de 2.9.2024)

 
No tocante à capitalização mensal dos juros, a jurisprudência desta eg. Corte

pacificou-se no sentido de que sua cobrança é admitida nos contratos bancários celebrados a
partir da edição da Medida Provisória nº  reeditada sob o nº  qual1.963-17/2000, 2.170-36/2001,
seja,  desde que expressamente pactuada. Nesse sentido: AgRg no 31/3/2000,  REsp 1.068.984/MS
, Quarta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.6.2010; AgRg no Ag 

 Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 7.5.2010; AgRg no1.266.124/SC,
, Quarta Turma, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Des.REsp 1.018.798/MS

Convocado do TJAP), DJe de 1º.7.2010; AgRg nos EDcl no , Quarta Turma, REsp 733.548/RS
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 12.4.2010.

Outrossim, esta Corte, de fato, possui entendimento de que há previsão expressa de
cobrança de juros capitalizados em periodicidade mensal quando a taxa de juros anual ultrapassa
o duodécuplo da taxa mensal. Nesse sentido, confira-se a ementa do , julgado REsp 973.827/RS
pelo procedimento dos recursos especiais representativos da controvérsia:

 
"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS.
DECRETO  MEDIDA PROVISÓRIA  COMISSÃO22.626/1933 2.170-36/2001.
DE PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto  (Lei de Usura)22.626/1933
em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 

 desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a2.170-36/2001,
circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente,
incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao
capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de
"taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados na
formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do
contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal
de juros não implica capitalização de juros, mas apenas  processo de
formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo
Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do -C do CPC: - "É permitida a capitalização art. 543
de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n.  (em1.963-17/2000
vigor como MP ), desde que expressamente pactuada." - "A2.170-36/2001
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capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada
de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada".
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos
remuneratórios ou moratórios.
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado
de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade das
cláusulas contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido."

, Segunda Seção, Rel. p/ acórdão Ministra(REsp 973.827/RS  MARIA
, DJe deISABEL GALLOTTI  24/9/2012)

 
Ao assim decidir, o Tribunal de origem alinhou-se à jurisprudência desta Corte, que

já decidiu pelo reconhecimento da capitalização dos juros em periodicidade mensal quando a
taxa de juros anual ultrapassa o duodécuplo da taxa mensal, circunstância idêntica à hipótese dos
autos.

Incide, portanto, no ponto, o enunciado constante na Súmula 83 do STJ.
Quanto ao ponto referente à Tabela Price, o Tribunal de origem, ao analisar a

apelação, consignou o seguinte excerto (fls. 435-438):
 
No que tange ao sistema de amortização, afirma o apelante que o que o
banco obriga o consumidor a contratar financiamentos e empréstimos sob
sistema de amortização da Tabela , inexistindo possibilidade de alteração
para outros como o Gauss ou SAC, defendendo, ainda, que Price cabe ao
consumidor escolher o método mais vantajoso.
Ocorre que conforme a jurisprudência Pátria, a aplicação da Tabela como
forma Price de amortização é legal, além de que o método utilizado para
cálculo dos juros remuneratórios é irrelevante, desde que a taxa incidente
esteja expressa no contrato, e dentro dos limites estabelecidos pelo Banco
Central.
Outrossim, em relação a substituição da Tabela para o Método Gauss, Price
impende destacar que a aplicação da Tabela por si só, não constitui
capitalização de juros e a sua Price, utilização para correção do saldo
devedor não induz à prática de anatocismo.
(...)
Assim, na maioria dos casos, é este sistema de amortização que permite ao 
adquirente a realização do negócio, dada a estabilidade concedida ao
financiamento de longo prazo, e, uma vez contratado, não há ser reputado
ilegal ou abusivo.
Registre-se, ainda, que o mencionado sistema francês é de larga
aplicabilidade, não somente neste país, como em diversos outros, sendo certo,
ainda, que ao contrário do que sustentam alguns, a Tabela Price, por si só,
não capitaliza os juros.
Em muitos casos, é esse sistema de amortização que permite ao adquirente a
realização do negócio, haja vista revelarem-se os valores das parcelas
iniciais do contrato bastante acessíveis.
Sobre o tema:
(...)
Logo, não resta dúvida de que a incidência da Tabela Price como critério de
amortização de financiamento em contratos bancários constitui método legal,
pois a sua utilização não caracteriza prática de anatocismo e muito menos é
abusiva.
(...)
Ademais, encontra-se expressamente prevista na cláusula 2 do contrato. (id
nº 52598773).
Assim, esse capítulo da sentença também merece ser mantido.
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A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do Recurso Especial 

 submetido à sistemática dos recursos representativos de controvérsia, consolidou1.124.552/RS,
a orientação de que a análise acerca da legalidade da utilização da Tabela Price - mesmo que em
abstrato - passa, necessariamente, pela constatação da eventual capitalização de juros (ou
incidência de juros compostos, juros sobre juros ou anatocismo), que é questão de fato, e não de
direito, motivo pelo qual não cabe ao Superior Tribunal de Justiça tal apreciação, em razão dos
óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Eis a ementa desse julgado:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. -C DO CPC. ART. 543
RESOLUÇÃO STJ N.  TABELA PRICE. LEGALIDADE. ANÁLISE.8/2008.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. APURAÇÃO. MATÉRIA DE FATO.
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVA PERICIAL.
1. Para fins do -C do CPC: 1.1. A análise acerca da legalidade da art. 543
utilização da Tabela Price - mesmo que em abstrato - passa,
necessariamente, pela constatação da eventual capitalização de juros (ou
incidência de juros compostos, juros sobre juros ou anatocismo), que é
questão de fato e não de direito, motivo pelo qual não cabe ao Superior
Tribunal de Justiça tal apreciação, em razão dos óbices contidos nas Súmulas
5 e 7 do STJ.
1.2. É exatamente por isso que, em contratos cuja capitalização de juros seja
vedada, é necessária a interpretação de cláusulas contratuais e a produção
de prova técnica para aferir a existência da cobrança de juros não lineares,
incompatíveis, portanto, com financiamentos celebrados no âmbito do
Sistema Financeiro da Habitação antes da vigência da , Lei n. 11.977/2009
que acrescentou o -A à . art. 15  Lei n. 4.380/1964
1.3. Em se verificando que matérias de fato ou eminentemente técnicas foram
tratadas como exclusivamente de direito, reconhece-se o cerceamento, para
que seja realizada a prova pericial.
2. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido para
anular a sentença e o acórdão e determinar a realização de prova técnica
para aferir se, concretamente, há ou não capitalização de juros (anatocismo,
juros compostos, juros sobre juros, juros exponenciais ou não lineares) ou
amortização negativa, prejudicados os demais pontos trazidos no recurso.

, Rel. Ministro , CORTE(REsp 1124552/RS  LUIS FELIPE SALOMÃO
ESPECIAL, julgado em  DJe de 03/12/2014,  02/02/2015)

 
Tal orientação não destoa daquela anteriormente firmada pela Segunda Seção desta

Corte Superior, por ocasião do julgamento do Recurso Especial  também pela1.070.297/PR,
sistemática dos recursos repetitivos, que vedou a aferição da existência da capitalização de juros
no sistema de amortização da Tabela Price, em virtude do óbice previsto nas referidas Súmulas 5
e 7 do STJ, já que o acolhimento da tese recursal dependeria da revisão de cláusulas que
compõem o contrato de mútuo, assim como do acervo fático-probatório em que se desenvolveu a
controvérsia. Veja-se:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA
HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA EM QUALQUER
PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 5 E 7. º, ALÍNEA "E", DA . JUROS ART. 6  LEI Nº 4.380/64
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO.
1. Para efeito do -C: 1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do art. 543
Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em
qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização
de juros com a utilização da Tabela Price, por força das Súmulas 5 e 7. 1.2. O

Documento eletrônico VDA56010794 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 27/04/2026 20:51:15
Código de Controle do Documento: b34c043c-48b2-4622-9521-62adbca79454



º, alínea "e", da , não estabelece limitação dos jurosart. 6  Lei nº 4.380/64
remuneratórios.
2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial parcialmente conhecido
e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão
recorrido no tocante aos juros remuneratórios."

, Rel. Ministro , SEGUNDA(REsp 1070297/PR  LUIS FELIPE SALOMÃO
SEÇÃO, julgado em  DJe 09/09/2009,  18/09/2009)

 
Nesse contexto, está claro, portanto, que a revisão do julgado, para se acolher a tese

recursal de inexistência de capitalização de juros na utilização da Tabela Price, demandaria a
interpretação contratual, bem como a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que
encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Nesse sentido:

 
"DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO DE MÚTUO
HABITACIONAL. SFH. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE.SÚMULA 211/STJ  SÚMULA 284/STF
. REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
1. Cuida-se, na origem, de ação de revisão de contrato de mútuo habitacional
com pacto adjeto de hipoteca, firmado entre as partes no âmbito do Sistema
Financeiro da Habitação - SFH.
2. Não obstante a oposição de embargos de declaração, a ausência de
decisão acerca das questões suscitadas pelos recorrentes impede o
conhecimento do recurso especial.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à prova de que
o agente financeiro descumpriu a cláusula  e de que houve cobrançaPES/CP
de valores superiores a título de seguro, exige o reexame de fatos e a
interpretação de cláusulas contratuais, vedados em recurso especial pelas
Súmulas 5 e 7, ambas do STJ.
5. É vedada a capitalização de juros em qualquer periodicidade nos contratos
celebrados no âmbito do SFH. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há
capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, por força das
Súmulas 5 e 7 , 2ª Seção, DJe de .(REsp 1.070.297/PR  18/09/2009)
6. A cobrança do CES - Coeficiente de Equiparação Salarial é válida quando
existir expressa previsão contratual, mesmo antes da . Contudo, Lei 8.692/93
não é cabível examinar se houve expressa previsão contratual do encargo na
espécie, ante a vedação contida na . Súmula 5/STJ
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministra , REsp 1464564/RS  NANCY ANDRIGHI
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe  g.n.) 25/03/2019,  27/03/2019,   
 

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Havendo prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de origem,

determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o valor já
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arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os art. 85,
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual
concessão da gratuidade da justiça.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.768.478 / MT
Número Registro: 2024/0384812-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10348753820218110041

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : QUALAVY SISTEMA INTEGRADO DE LAVANDERIAS LTDA
ADVOGADO : ANDERSON TORQUATO SCORSAFAVA - MT023043
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DOS MEDICOS, PROFISSIONAIS 

DA SAUDE E EMPRESARIOS DE MATO GROSSO
ADVOGADOS : ALESSANDRO TARCÍSIO ALMEIDA DA SILVA - MT004677

PEDRO SYLVIO SANO LITVAY - MT007042
MIKAEL AGUIRRE CAVALCANTI - MT009247
LUIZ AUGUSTO MALHEIROS ABREU CAVALCANTI - MT018806
VINICIUS GOMES DE MAGALHAES - MT029988

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/04/2026  04/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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